
PARECER Nº                  DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0001, DE 2013, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto em epígrafe objetiva em garantir aos professores readaptados o direito à aposentadoria especial de magistério. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 20/06/2018, sendo expedido o Autógrafo de nº 32.333.

 Através da Mensagem A-nº 154/2018, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28,§ 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 84) e em cumprimento ao disposto  no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões,  competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Inicialmente, não há que se falar em usurpação das competências do Governador com a determinação constante do parágrafo único do artigo 1º do projeto sob análise. Afinal, o que ali consta é a efetividade prática do previsto no “caput”, com a definição e a contagem dos dias de efetivo exercício dos servidores readaptados para cômputo do prazo para o benefício da aposentadoria especial.

Ademais, e diferentemente do fundamentado pelo veto parcial, o parágrafo único não traz um dispositivo legal “absolutamente abrangente”, mas sim condizente com a disciplina constitucional do regime especial de aposentadoria estabelecido nos artigos 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal, na medida em que preserva o requisito temporal, no exercício das específicas funções de magistério, que para a legislação federal e mesmo para o Supremo Tribunal Federal, há de ser o trabalho em sala de aula (exercício da docência), e também as funções de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 

Como registrado na mensagem do veto parcial, o STF, na ADI nº 3.772, decidiu que “I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal”.

E essa decisão, em repercussão geral, decidiu que “para a concessão da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo exercício, pelo professor, da docência e das atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental e médio” (Tema 965 - RE 1039644).

Dessa forma, nada mais correto que a rejeição ao veto parcial, pois não há incompatibilidade entre a legislação em vigor e o entendimento judicial e o parágrafo vetado.

Deste modo, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei Complementar nº 01, de 2013, e, por consequência, CONTRÁRIOS ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer..


Sala das Comissões, em

Deputado Fernando Cury

Relator
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